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Can Jesus be considered in terms of a revolutionary 
leader preaching a violent social upheaval? Did he intend to 
overthrow the established social and political situation of 
Palestine? The answer to these questions is "no", because in 
the Sermon on the Mount Jesus did not preach violence but 
love and even love of one's enemies. The fact of Jesus 
expelling the traders from the temple precincts does not 
mean that he was a social revolutionary. Concerning 
political involvement, Jesus certainly was not a politician 
neither did his doctrine have political intentions. He ac-
knowledged civil authority ("Give to Caesar...") but he 
looked at it from a different viewpoint ("Give to God... and 
the kings of the nations dominate over others" Lc 22,25). 

In his teaching about the poor and the rich he did not 
have in mind any specific social or political structures; he 
wanted to change the heart and mind of men and guide 
them towards the love of God and mankind as a whole. Yet 
his words and deeds had political implications. 
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Introdução 

A admirável figura de Jesus 
não interessa apenas aos cris­
tãos em geral e aos padres e 
religiosos em particular, mas 
também a todos os homens. De 
fato Jesus é uma personalidade 
muito rica e atraente e, sob 
diversos aspectos, mesmo úni­
ca: basta uma leitura atenta das 
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páginas dos Evangelhos para 
experimentarmos este encanto 
singular que este homem-Deus 
irradia sobre nós. Mas de acor­
do com as nossas atitudes e 
mentalidades nós o vemos cada 
um a seu modo e sob o ponto 
de vista que lhe interessa mais 
em determinada época e situa­
ção. Portanto não admira, se 
também se pergunta pelo seu 
comportamento político ou mes­
mo por uma eventual atividade 
revolucionária. Tais perguntas 
são feitas sobretudo por cris­
tãos empenhados na luta pela 
justiça no mundo e pelo melho­
ramento da sorte dos pobres: a 
doutrina e o exemplo de Jesus 
constituem um estímulo exce­
lente neste louvável esforço. 
Procuremos pois responder a 
estas perguntas importantes. 

1. As fontes ou bases deste estu­
do 

As nossas perguntas são de 
cunho nitidamente histórico e 
por isso como ponto de partida 
devemos estabelecer as fontes 
em que baseamos a nossa pes­
quisa. Ora as fontes primárias e 
qualificadas são os quatro Evan­
gelhos que, apesar de não que­
rerem fazer história propriamen­
te dita nem apresentar uma bio­
grafia de Jesus, contudo, ao par 
da proclamação evangélica ou 
mensagem religiosa que visam 
em primeiro lugar, nos dão mui­
tas informações valiosas sobre 
Jesus e seu comportamento. Os 
outros livros do N.T. nos forne­
cem poucas notícias sobre o 

nosso tema, mas da prática e 
doutrina da Igreja primitiva po­
demos, às vezes, tirar conclu­
sões a respeito do ensinamento 
e conduta de Jesus. 

Mas bem adverte Cullmann 
que no uso e interpretação dos 
Evangelhos devemos evitar dois 
erros: Antes de mais nada não 
devemos projetar nestes textos 
as nossas idéias ou normas, 
simplificando demais a persona­
lidade e a mensagem de Jesus. 
Devemos, isto sim, procurar à 
luz de conhecimentos filológi-
cos e históricos ser quanto pos­
sível objetivos, aceitando a 
mensagem de Jesus, mesmo 
quando talvez pareça nova e 
chocante. Em seguida não é 
possível escolher apenas os tex­
tos e atitudes que vão na linha 
das nossas idéias, enquanto 
omitimos ou escamoteamos as 
passagens contrárias ou emba-
r a ç a n t e s , ou s a b e até 
atribuíndo-as a deformações 
teológicas posteriores. 

Além dos Evangelhos as 
obras do historiador judeu Jose­
fo FIávio nos são muito úteis e 
em parte mesmo necessárias, 
para reconstituirmos' a história 
política, social, econômica e re­
ligiosa da Palestina do 1° século 
da nossa era. Aqui nos interes­
sam sobretudo sua história da 
Guerra Judaica e a História An­
tiga de Israel, escritas pelos 
anos 90-100. É claro que este 
autor, que nem sempre é impar­
cial, deve ser lido com espírito 
crítico. Também o filósofo 
judeu-helenísta Filão de Alexan-
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dria (20 a.C.-50 d.C), contem­
porâneo de Jesus, nos fornece 
boas informações, principal­
mente sobre os zelotes. Tácito e 
outros historiadores romanos 
daquela época quase nào têm 
nada sobre Jesus e o cristianis­
mo primitivo. 

2. Situação liistórica e política da 
Palestina no tempo de Jesus 

No ano 63 a.C. o general 
romano Pompeu invadiu a Pales­
tina, tomou Jerusalém e anexou 
todo o território palestinense à 
província romana da Síria. 

Herodes o Grande tornou-se 
rei por graça dos romanos (40-4 
a.C), tendo sob seu governo a 
Judéia, Samaria e Galiléia, além 
de algumas regiões nas costas 
marítimas e na Transjordânia. 
Foi ele que reconstruiu magnifi-
camente o templo de Jerusalém. 

Quando ele morreu no ano 4 
a.C, seu reino foi repartido en­
tre seus filhos, ficando Arquelau 
com a Judéia (cf. Mt 2,22; Lc 
19,12. 14-15.27), Samaria e Idu-
méia, e Herodes Antipas com a 
Galiléia e Peréia na qualidade 
de tetrarca. No ano 39 Antipas 
foi exilado pelos romanos para 
Lião na Gália. 

Arquelau governou dez anos 
como etnarca (4 a.C. - 6.d.C), 
sendo então deposto pelos ro­
manos por causa da sua tirania. 
Em seu lugar entraram procura­
dores romanos de 6 a 41 d.C, e 
depois do breve reinado do rei 
"Herodes" Agripa I (41-44; cf. At 
12) uma segunda vez de 44-66. 

Dentre estes procuradores ou 
talvez melhor "prefeitos" o mais 
famoso foi Pôncio Pilatos (26-36 
d.C). Estes procuradores ou 
prefeitos normalmente residiam 
em Cesaréia Marítima, mas cos­
tumavam subir a Jerusalém por 
ocasião das grandes festas ju­
daicas, para prevenirem qual­
quer revolta ou agitação nacio­
nalista. 

A rebelião contra os romanos 
explodiu abertamente no ano 
66, devido aos desmandos e 
arbitrariedades dos últimos pro­
curadores, especialmente de 
Géssio Floro (64-66): "A paciên­
cia dos judeus durou até o pro­
curador Géssio Floro; sob ele 
rebentou a guerra", diz o grave 
historiador romano Tácito (Hist 
V 10). Esta rebelião foi domina­
da pelas legiões romanas de 
Vespasiano e Tito apenas no 
ano 70, quando a capital foi 
tomada e arrasada com o tem­
plo. 

Convém mencionar breve­
mente os diversos grupos ou clas­
ses em que se repartiam os ju­
deus daquele tempo. Havia os 
saduceus, partido da aristocracia 
sacerdotal, de cujas fileiras 
eram escolhidos os sumos sa­
cerdotes; havia os escríb^s ou 
doutores da lei e os fariseus, 
zelosos cumpridores das inter­
mináveis normas estabelecidas 
por aqueles. Além disto convém 
mencionar os essênios, não no­
meados expressamente no N.T., 
mas dos quais falam Plínio o 
Velho, Josefo FIávio e Filão de 
Alexandria; segundo a opinião 
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mais espalhada e provável estes 
essênios se devem identificar 
com a comunidade de Qumrân. 
Por fim se devem nomear os 
zelotes que eram adversários de­
clarados dos dominadores ro­
manos por motivos político-
nacionalistas e religiosos; volta­
remos a falar deles. 

Era esta pois em grandes li­
nhas a situação histórico-
política da Palestina no tempo 
de Jesus e no período apostóli­
co. Passemos agora ao nosso 
tempo : que atuação teve Jesus 
neste mundo de efervescência 
política e religiosa? As duas 
questões ou problemas que 
queremos estudar, estão entreli-
gados e conexos e a rigor se 
poderiam tratar conjuntamente, 
porque ação política e revolu­
cionária fácil ou quase necessa­
riamente dependem uma da ou­
tra ou se sobrepõem uma à 
outra. Mas creio que por moti­
vos de clareza e ordem é melhor 
tratá-las quanto possível sepa­
radamente. Para começar, 
parece-me melhor tratar primei­
ro da questão, talvez menos ób­
via, se Jesus foi eventualmente 
um revolucionário, deixando pa­
ra depois a sua atuação política. 

3. Jesus revolucionário? zelote? 

Sumário: 1. As opiniões. 2. Os 
argumentos da tese revolucio­
nária e sua avaliação. 3. Conclu­
são. 

A leitura dos Evangelhos, seja 
ela rápida, seja atenta, não dei­
xa a impressão que Jesus foi um 

revolucionário, ao menos no 
sentido óbvio que este termo 
hoje nos evoca, isto é dum ho­
mem que por meios violentos e 
mesmo sangrentos muda as es­
truturas ou o governo dum esta­
do ou país. Mas os Evangelhos 
não deixam dúvidas que Jesus 
foi acusado de atividades sedi-
ciosas diante de Pilatos, aca­
bando por ser condenado e 
posto na cruz como rebelde, 
como o título da cruz o dá a 
entender claramente (Mt 
27,11.37 Mc 15,2.26 Lc 23,2-
5.38 Jo 18,30-38 19,12-16.19). 
Portanto, abstraindo por ora da 
posição dos evangelistas, que 
vêem nesta condenação uma 
injustiça, podemos colocar a 
pergunta histórica, se a doutri­
na e a conduta de Jesus eram 
de molde a suscitar a suspeita 
de que ele fosse um revolucio­
nário. 

3.1. Opiniões acerca dum Jesus 
revolucionário 

Quando se estudam as opi­
niões a este respeito, verifica-se 
que a tese dum Jesus revolucio­
nário não é só dos últimos decê­
nios. De fato, já no século 18 H. 
L. Reimarus, pioneiro da investi­
gação racionalista da tradição 
evangélica, apresenta a Jesus 
como um Messias político que 
pretendeu libertar da escravi­
dão romana o povo judeu, mas 
fracassou no seu intento revolu­
cionário, morrendo desespera­
do na cruz. Reimarus expôs a 
sua tese no livro intitulado "Vom 
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Zwecke Jesu und seiner Jün-
ger", Braunschweig 1778 (tra­
dução inglesa: The Goal of Je­
sus and his Disciples, Leiden 
1970). E em 1911 J. Weilhausen, 
autor famoso na questão do 
Pentateuco, até certo ponto deu 
razão a Reimarus: Jesus teria 
sido um agitador que procurou 
a liberação da hierocracia e da 
nomocracia. Em 1908 o escritor 
socialista K. Kautsky chegou ã 
conclusão que Jesus foi crucifi­
cado em conseqüência duma 
rebelião fracassada. O livro dele 
tem o título: Ursprung des 
Christentums, e em 1974 foi pu­
blicado em tradução espanhola 
pelas Ediciones Sígueme(l). 

Em 1929 e 1930 respectiva­
mente Rob. Eísier lançou uma 
volumosa obra em dois volumes 
com o título um tanto singular: 
lèsoüs Basileus ou Basileusas 
("Jesus o rei que não chegou a 
reinar"); nesta obra Eisler afir­
mava que Jesus era revolucio­
nário político de caráter apoca­
líptico; teria feito um levante em 
Jerusalém, acabando preso e 
executado pelos romanos. Mas 
o mau uso das fontes não con­
venceu a crítica; M. Dibelius de­
finiu o estudo de Eisler como 
"magia combinatória". 

Desde 1960 as hipóteses de 
Eisler reganharam terreno. De 
1960-1969 vieram à luz uma sé­
rie de estudos mais ou menos 
sérios ou sensacionalistas que 
se podem ver enumerados por 
Cl. Boff em REB 31,1971,98. 
Além destes devem-se mencio­
nar as obras de J. Carmíchael e 
sobretudo S.G.F. Brandon, este 

historiador das religiões e cléri­
go (+ 1971). Carmíchael publi­
cou em 1963: The Death of Je­
sus (New York); quer "provar 
que Jesus só se considerou a si 
mesmo como um arauto duma 
iminente transformação material 
do mundo (Reino de Deus), que 
sua mensagem era dirigida aos 
judeus de seu tempo e a nin­
guém mais, e que ante o fracas­
so da aparição do Reino de 
Deus se embarcou numa em­
presa completamente diferente 
que o levou à morte violenta". 
Carmíchael foi acusado de estar 
plagiando a Eisler. 

Brandon publicou em 1967 o 
livro: "Jesus and the Zealots"; 
nele o autor sustenta a tese que 
Jesus teria simpatizado com o 
movimento (revolucionário)zelo-
te, ou que teria havido "um laço 
de simpatia comum" (p. 358, 
citado por Weber, Éts théois et 
religs 48, 1973, 327), embora 
provavelmente não fosse um lí­
der zelote. Mas para sustentar a 
tese, Brandon precisa acusar os 
evangelistas de terem manipula­
do ou escamoteado em sentido 
pacifista as tradições relativas a 
Jesus. Como se vê, Brandon 
envolve sua tese em muitas res­
salvas; apesar disto as críticas 
do seu livro em grande parte 
foram negativas. Ele retomou as 
suas teses em nova obra intitu­
lada: The Trial of Jesus, London 
1968, recebendo uma vez mais 
muitas críticas negativas. Note-
se, porém, que, ao contrário de 
Carmíchael, a exposição de 
Brandon é séria, de autor com­
petente. 
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As obras de Carmíchael e so­
bretudo de Brandon, além das 
recensões em revistas, suscita­
ram amplos debates. Neste con­
texto merecem ser citados: O. 
Cullmann, Jesus e os revolucio­
nários do seu tempo (textos ale­
mão e francês de 1970; tradu­
ção portuguesa Vozes 1972), M. 
Hengel, Jesus e a violência revo­
lucionária (original alemão de 
1970 e 1971; tradução francesa 
Cerf 1973 e espanhola Sígueme 
1973) e ainda G. R. Edwards, 
Jesus and The Polítics of Violen­
ce, New York 1972, livro em que 
critica e refuta a tese Eisler-
Brandon. H. R. Weber fez resu­
mos e apreciações das obras de 
Brandon (1967), Cullmann e Ed­
wards (1). 

3.2. Os argumentos da tese revo­
lucionária e seu valor probati-
vo 

Sumário: 1. A purificação do 
templo. 2. Compra de espada. 3. 
Jesus veio trazer espada e não 
paz. 4. o golpe de espada no 
Getsêmani. 5. Jesus zelote ou 
simpatizante? 

Já que os Evangelhos não 
deixam a impressão dum Jesus 
revolucionário violento, quais os 
argumentos que se propõem, 
para fazer dele um revolucioná­
rio político ou mais concreta-
mente um adepto ou simpati­
zante do movimento judaico de 
libertação nacional dos zelotes? 

Apela-se sobretudo para a 
purificação do templo; mas tam­

bém se argumenta com a reco­
mendação aos discípulos de 
comprarem uma espada, ou 
com o dito que ele não veio 
trazer paz, mas espada. O golpe 
de espada no Getsêmani e os 
nomes de Simão "Zelote", de 
Judas Iscariote, de Simão Barjo-
na e outros também fornecem 
argumentos. Vejamo-los um por 
um. 

3.2.1. A purificação do templo 

Este episódio é contado pe­
los sinódicos no contexto dos 
últimos dias em Jerusalém (Mc 
11,15-19 Mt 21, 12-13 Lc 19,45-
48); o quarto Evangelho, porém, 
o coloca na primeira festa de 
Páscoa e portanto no início da 
atividade pública de Jesus (Jo 
2,13-17). 

Para os defensores da tese 
revolucionária o que houve real­
mente foi um ataque de Jesus 
contra o templo com derrama­
mento de sangue e pilhagem. 
Não seria também um ato revo­
lucionário dirigido contra a clas­
se dominante, e no fato de pre­
tender acabar com o culto do 
templo não procuraria ele ata­
car todo o sistema social da 
ordem existente na Palestina 
que era o meio da "exploração 
do povo"? E já a entrada triunfal 
na cidade e templo teria sido 
uma provocação dos chefes do 
povo e dos romanos. Em outras 
palavras, a serem verdadeiras 
estas explicações, os Evange­
lhos teriam escamoteado os fa-

1) Éts théois et religs 48, 1973, 327-342. 
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tos, para demonstrar às autori­
dades romanas o pacificismo da 
Igreja primitiva e do seu funda­
dor. 

Mas se agora examinarmos 
mais de perto estas explica­
ções, elas se revelam como me­
ras hipóteses sem fundamento 
sólido. Antes de mais nada bas­
ta lembrar-se que no ângulo NW 
da esplanada do templo estava 
situada a fortaleza Antônia; lá, 
no tempo dos procuradores ro­
manos, sempre estava aquarte-
lada uma guarnição romana que 
nas festas judaicas chegava a 
contar de 500 a 600 soldados. 
Eles dominavam toda a esplana­
da do templo com seus pátios e 
átrios, podendo intervir de ime­
diato, através de duas escadas, 
ao menor sinal de agitação ou 
revolta: At 21,27-36 nos conta 
uma intervenção assim a propó­
sito de Paulo (cf. 22, 24 
23,10.16), e no massacre dos 
galileus no recinto do templo, 
ordenado por Pilatos (Lc 13,1-
2), se poderia tratar de medida 
semelhante. Não se vê pois, co­
mo seria possível uma revolta 
debaixo dos olhos da guarnição 
romana; de fato os Evangelhos 
nada referem a propósito e tam­
pouco mencionam ao menos a 
intervenção dos guardas do 
templo; finalmente no processo 
de Jesus não aparece nenhuma 
menção expressa sobre tal re­
volta em pleno centro político e 
religioso da Judéia. 

Se lermos os textos sinóticos 
sem prevenção e assim como 
aparecem, percebe-se que no 
fundo há pouca violência contra 

as pessoas: Jesus expulsa os 
vendedores e derruba as mesas 
e estantes dos cambistas e ven­
dedores de pombas (Mc 11, 15 
Mt 21,12 Lc 19,45); a violência 
contra as pessoas é verbal, en­
quanto Jesus as recrimina de 
terem feito da casa de oração 
um covil de bandidos. De resto 
só o quarto evangelista fala de 
bois e ovelhas e do azorrague 
com que Jesus os enxota para 
fora (Jo 2,14-15). 

Certamente o episódio da pu­
rificação do templo apresenta 
alguns problemas sérios, p. ex. 
a relação que há entre os sinóti­
cos e o quarto Evangelho. Mas 
quanto ao seu alcance e impor­
tância se pode ver neste episó­
dio um gesto profético de Jesus: 
ele se insurge indignado contra 
o abuso da venda de animais e 
troca de moedas no recinto sa­
grado do templo, e este gesto 
ou sinal profético impressiona 
vivamente. Por conseguinte, o 
que conta no caso é a palavra 
de Jesus de que o templo é 
casa de oração e não espelunca 
de bandidos (Mc 11,17 Mt 21,13 
Lc 19,46), alusões claras a orá­
culos igualmente sérios de 
Isaías e Jeremias (56,7; 7,11). 

Finalmente não há nenhum 
fundamento sério, para envolver 
a Jesus na sedição de Barrabás 
(Mc 15,7 Lc 23,19 cf. Jo 19,40), 
como se também ele tivesse 
participado desta suposta rebe­
lião de Jesus; o fato de Barra­
bás ter o nome de Jesus Barra­
bás em alguns manuscritos e 
versões de Mt 27,16.17 não pro­
va envolvimento, pois o nome 
de Jesus era freqüente. 
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3.2.2. A recomendação de com­
prar uma espada: Lc 
22,35-38 

Só Lucas tem estas palavras 
de Jesus, colocando-as no fim 
da Última Ceia. O Mestre lembra 
aos discípulos que, apesar do 
apetrechamento pobre, nada 
lhes faltou, quando foram para a 
primeira missão. "Mas agora 
quem os tiver, tome bolsa e 
alforge, e quem não tiver espada, 
venda seu manto e compre 
uma!" Palavras enigmáticas: o 
Mestre teria em vista uma revol­
ta ou um golpe de mão? 

O alcance exato do dito é 
difícil, pois os vv. 35-36, 37 e 38 
primitivamente parecem ter sido 
palavras isoladas de Jesus, não 
formando portanto uma unidade 
original. Tomando literalmente o 
dito, como o fazem os discípu­
los (v. 38), o que é que adianta­
riam duas ou mesmo onze ou 
doze espadas? nenhuma revolu­
ção séria se conseguiria fazer. 
Além disto o sentido literal pró­
prio, mesmo entendendo-se a 
defesa da pessoa contra uma 
agressão, se opõe a outras pa­
lavras claras de Jesus (Lc 6,22s 
12,4-7= Mt 10.28-31). Por isso 
o sentido provável é metafórico 
ou a recomendação da espada 
é simbólica: Devido ao perigo de 
salteadores, era costume viajar 
armado e por isso Jesus quere­
ria dizer que depois da sua mor­
te sobreviriam grandes tribula-
ções e perseguições aos discí­
pulos, devendo eles estar pre­
parados e prevenidos para os 
enfrentar e precisando, por as­
sim dizer, "de espada". 

3.2J. A espada que Jesus veio 
trazer Mt 10,34 

Outra palavra de Jesus sobre 
a espada nós a encontramos na 
instrução aos discípulos em Mt 
10,34: "Não penseis que vim 
trazer a paz para a terra! não 
vim trazer paz, mas espada!" 
Espada no sentido próprio, 
cruento, e portanto convite à 
resistência armada? Muito difi­
cilmente, pois já Lucas, na pas­
sagem paralela (12,51), fala em 
paz e divisão ou discórdia, e não 
em espada, e com esta acepção 
quadra muito bem o contexto de 
Lc e Mt: é que o apelo de Jesus 
obriga a uma decisão e cria 
divisões e lutas até no seio das 
próprias famílias. Por conse­
guinte, a espada de que fala 
Jesus em Mt, não é a que a 
comunidade deve levantar na 
cruzada contra os perseguido­
res, mas sim a dos perseguido­
res erguida contra a comunida­
de (Schiatter e Schniewind nos 
seus comentários). 

3.2.4. O golpe de espada no Get­
sêmani Mt 26,51-54 Mc 
14,47 Lc 22, 49-51 Jo 
18,10-11 

Note-se que os sinóticos não 
dão os nomes do agressor e do 
agredido, só o quarto evangelis­
ta os nomeia: Simão Pedro e 
Malco. Pois bem, este golpe é 
apenas um esboço ou tentativa 
inconsiderada, quase instintiva, 
de defesa que Jesus logo desa­
prova: é que violência provoca 
como reação a violência (Mt 
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26,52 só). Em todo o caso os 
discípulos fogem, isto é, eles 
podem fugir, e não são molesta­
dos por causa deste incidente 
(Mt 26,56 Mc 14,50) e Jesus se 
entrega livremente, sem opor 
resistência. 

3.2.5. Jesus zelote ou simpati­
zante dos zelotes? 

Como estamos lembrados, é 
esta a tese de Brandon nos seus 
dois livros. Os zelotes queriam a 
libertação nacional da Palestina 
pela revolta armada contra os 
dominadores romanos, e isto 
por motivos tanto religiosos co­
mo políticos, econômicos e so­
ciais. Ora que argumentos são 
apresentados para fazer de Je­
sus um zelote ou ao menos um 
simpatizante deste movimento? 

Apela-se para o fato de um 
dos Doze chamar-se Simão Ze­
lote (Lc 6,15 At 1,13); em Mc 
3,18 e Mt 10,4 ele é chamado 
"Kananaios" o que corresponde 
ao aramaico "Qanânâ" ou "Qa-
nân" e mais provavelmente sig-
nfica o mesmo que zelote; em 
todo o caso não significa cana-
neu ou canaita (natural de Ca-
naan, respectivamente de Ca­
na). Portanto a julgar por este 
sobrenome este (segundo) Si­
mão teria sido anteriormente 
membro deste movimento revo­
lucionário de libertação nacio­
nal ou mesmo continuaria a sê-
lo ainda. Por conseguinte Je­
sus, admitindo-o no grupo sele­
to dos Doze, daria cobertura e 
apoio àquele movimento. 

Além disto autores como Eis­
ler, Cullmann e Crespy acham 
possível que também teriam si­
do zelotes Judas Iscariotes e 
Simão (Pedro) Barjona (Mt 
16,17). É que o sobrenome Isca­
riotes conteria o termo latino 
sicarius (sícário-homem que usa 
a sica= punhal, daí bandido), 
termo que ocorre em At 21,38 a 
propósito dum egípcio que con­
duziu para o deserto 4000 sicá-
rios (no tempo de Paulo). Barjo­
na proviria não do aramaico 
com o sentido de "filho de Jo-
nas", mas sim do acádico que 
se deve traduzir por "terroris­
ta". No caso de Judas a sua 
filiação ao movimento zelote ex­
plicaria a sua traição: ela seria 
fruto de desilusão ou desencan­
to à vista de que o movimento 
suscitado por Jesus tomava ru­
mo muito diferente. Há também 
quem queira por "os filhos do 
trovão" (Tiago e João) no nú­
mero dos zelotes (Mc 3,17). 
Quer dizer que no fim das con­
tas teríamos quase meia dúzia 
de zelotes ou simpatizantes no 
grupo dos Doze! 

Bem, isto talvez sejam hipóte­
ses interessantes e tenham pe­
so para quem por força quer 
fazer de Jesus um zelote ou 
revolucionário, mas elas são frá­
geis e discutidas, e nem por isso 
Cullmann e Crespy fazem de 
Jesus um revolucionário. 

Quanto ao caso do "zelotis-
mo" de Simão certamente deve­
mos perguntar, se ele ainda era 
zelote, quando Jesus o chamou, 
valendo o mesmo de Simão Pe­
dro (e de Judas?). Em todo o 
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caso é bastante precário e 
aventuroso construir uma hipó­
tese apenas em sobrenomes ou 
títulos, porque os Evangelhos 
não nos falam de atividades 
subversivas de Simão e tampou­
co de Simão Pedro (a golpe de 
espada no Getsêmani não o era, 
como vimos) e Judas traidor. 

Morín conclui que Simão Ze­
lote não era um guerrilheiro; seu 
zelo era do mesmo estofo que o 
de Saulo de Tarso (cf. At 22,3; 
Gál 1,14; Flp 3,6; At 21,20) (2); 
mas esta explicação do termo 
"zelote" hoje é menos freqüen­
te; ela é válida para 2 Mac 4,2; 
cf. Rom 10,2. 

Além disto convém ter pre­
sente que entre os Doze ou ao 
menos entre os discípulos de 
Jesus também estava o publica-
no Levi Mateus (Mc 2,14 parr; 
Mt 10,4), quer dizer um repre­
sentante ou colaboracionista do 
poder romano; também segui­
damente se conta que Jesus 
tratava com publicanos, bastan­
do citar o caso de Zaqueu (Lc 
19,lss). Tal conduta não se coa­
duna com simpatias pelo movi­
mento zelote e muito menos 
com a presença deles entre os 
Doze. 

Pode-se talvez dizer que cer­
tas preocupações de Jesus e 
dos zelotes são iguais ou seme­
lhantes, p. ex. a atitude crítica 
de Jesus quanto aos detentores 
do poder, como veremos adian­
te; mas Jesus parte dum pressu­

posto bem diferente, enquanto 
vê tudo sob o ângulo do Reino 
de Deus que já está atuante, 
como mostram as curas dos 
doentes, os exorcismos etc, e 
cuja vinda definitiva não se po­
de forçar ou conseguir pela vio­
lência política ou revolucionária: 
ele virá e crescerá seguramen­
te, mas à semelhança da se­
mente lançada na terra que bro­
ta, cresce, amadurece, sem que 
o homem precise intervir (Mc 
4,26-29). 

Mas há mais. Quando se quer 
responder à pergunta, se Jesus 
foi zelote ou ao menos teve 
simpatias por este movimento, 
primeiro é preciso responder à 
outra pergunta: houve realmente 
este movimento no tempo de Jesus 
e especialmente no período do 
seu ministério público? 

A pergunta pode parecer sur­
preendente, pois em geral os 
autores, p. ex. Hengel e Bran­
don e também Wegenast (3) 
pensam que substancialmente 
houve um só movimento judaico 
de resistência, o dos zelotes. É 
que muitas vezes, quando Jose­
fo fala de "bandidos" ("lestái"), 
de fato visa os zelotes que ele 
também chama de sicários. Ge­
ralmente se admite que o verda­
deiro começo deste movimento 
se situa no ano 6 d.C, quando o 
imperador Augusto, depois do 
desterro de Arquelau para a Gá­
lia, ordenou um recenseamento 
da Judéia. Nesta ocasião Judas 

2) RB 80,1973. 348-49. 
3) Wegenast, verbete Zeloten, Pauly-Wissowa, Realencyclopâdie der classischen Altertumswiss., 

2. Reihe, 18. Halbbd., 1967,2481.2486. 
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Galileu instigou o povo à resis­
tência; At 5,37 menciona esta 
revolta que fracassou, acarre­
tando a morte do chefe e a 
dispersão dos seus sequazes. 
Estes sobreviventes fugiram pa­
ra os desertos donde sustenta­
ram guerrilhas contra os roma­
nos até o princípio da grande 
revolta judaica no ano 66. Sabe-
se outrossim que o procurador 
Tibério Alexandre (46-48) man­
dou crucificar dois filhos de Ju­
das Galileu. 

Mas por outro lado também 
há autores, como G. Baumbach, 
Morton Smith, J . Guillet, Morin, 
que contestam tenha havido um 
movimento único zelote e que 
ele tenha despertado o patriotis­
mo da maioria dos judeus pales-
tinenses. Na realidade teria ha­
vido diversos grupos locais de 
revolta, especialmente os sicá­
rios e mais tarde os zelotes. 
Segundo Baumbach o partido 
zelote só apareceu no começo 
da guerra judaica (66 d.C.) e 
provavelmente tinha ligações 
com os essênios de Qumrãn ou 
se originou deles. M. Smith pen­
sa que o verdadeiro partido ze­
lote só surgiu no inverno de 
67-68. 

Estas divergências entre os 
historiadores e outros autores 
se originam das diversas inter­
pretações dos termos "zelotes", 
"sicários", "bandidos", empre­
gados por Josefo FIávio: desi­
gnam um mesmo movimento ze­
lote ou são grupos diferentes? O 
certo é que Josefo FIávio, fonte 
quase única deste movimento, 
fala dos "zelotes" sobretudo a 

propósito da guerra da liberta­
ção, a partir do ano 66 d.C; eles 
podem ter existido já antes e 
portanto também no tempo do 
ministério público de Jesus (28-
30 d.C), mas só ganharam im­
portância na hora da grande 
insurreição de 66. Em todo o 
caso, para o tempo de 8 d.C. até 
a morte de Herodes Agripa I em 
44 d.C, Josefo FIávio não relata 
nada acerca de desmandos de 
judeus rebeldes, e isto apesar 
das seguidas provocações de 
Pilatos. Só depois de 44 d.C, 
quando a Judéia voltou a ser 
província romana, assistimos ao 
ressurgimento do 'banditismo'. 

Por conseguinte, em vista 
dos dados evangélicos analisa­
dos e da situação histórica con­
temporânea de Jesus, a hipóte­
se dum Jesus revolucionário ou 
de qualquer matiz zelote repou­
sa em bases muito frágeis e 
voláteis e na realidade lhe fal­
tam argumentos sólidos. 

3.2.6. A doutrina da não-
violência 

Até agora vimos apenas as 
passagens evangélicas que são 
aduzidas para provar ou tornar 
plausível uma atuação violenta 
de Jesus. Mas ele também se 
pronunciou sobre este proble­
ma: é que ele pregou a renúncia 
consciente ao uso da violência e 
isto é uma das doutrinas cen­
trais do Sermão da Montanha 
(Mt 5,38-48 Lc 6,27-36: é Q, 
tradição oral mais antiga): não 
se deve pagar o mal com o mal, 
é mesmo preciso amar os inimi-
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gos e rezar por eles. Além disto 
se devem perdoar as ofensas 
sofridas (Mt 6.12. 14-15 Mc 11, 
25-26 Lc 11.4). Finalmente Je­
sus proclama bem-aventurados 
os que sofrem perseguições por 
causa da justiça (Mt 5,11-12 Lc 
6,23-24) e exorta os discípulos 
em missão a fugirem para outra 
cidade, quando perseguidos nu­
ma (Mt 10,23). Os ecos desta 
doutrina paradoxal se encon­
tram nos escritos apostólicos 
(Rom 12,14.20 1 Cor 4.12 cf. Ef 
4,32 Col 3.13; 1 Pdr 2,20 
3.14.17). 

E o que ele pregou, também o 
praticou: deixou-se prender sem 
opor resistência e sem pedir ao 
Pai as 12 legiões de anjos (Mt 
26,53); acusado no sinédrio e 
no tribunal de Pilatos ficava ca­
lado (Mc 14,61; 15,4-5); rezou 
pelos inimigos (Lc 23,34); deu 
sua vida para dar vida a todos. 
Nem se diga que Jesus não se 
conformou à sua doutrina, 
quando recebeu uma bofetada 
dum servo do sumo sacerdote e 
pediu explicações ao ofensor 
(Jo 18,22-23): é que Jesus ape­
nas estigmatiza a violência co­
mo tal, sem se empenhar pelo 
seu direito e sem reagir ele mes­
mo pela violência. 

3.3. Concluindo esta parte, volte­
mos ã pergunta inicial: Jesus foi 
condenado e crucificado como 
rebelde e revolucionário políti­
co: foi-o com razão ou justiça 
ou não? A resposta não deixa 
dúvidas, pois a conduta e os 
ensinamentos de Jesus não 
apresentam traços de violência 

seja ela física-sangrenta, seja 
idiológica, enquanto instingue à 
violência, antes ele é pregador e 
adepto-vítima da não-violência. 
Este aspeto paradoxal da vida e 
mensagem de Jesus justificaria, 
até certo ponto, chamá-lo de 
revolucionário; pois de fato con­
trariava asperamente e quase 
diria "violentamente" doutrinas 
e usos bastante correntes no 
seu ambiente. Mas em vista da 
ressonância pejorativa do ter­
mo, é melhor evitá-lo por causa 
dos mal-entendidos. 

4. Atuação política? em que senti­
do? 

Como já vimos, atuação revo­
lucionária e política muitas ve­
zes se sobrepõem e combinam. 
No caso de Jesus, se sua ativi­
dade não apresenta os traços 
dum revolucionário violento, ao 
menos se poderá falar de atua­
ção política? Complica a respos­
ta o sentido bastante amplo dos 
termos "político" e "política". 
Política é a arte ou ciência de 
governar, de conduzir os negó­
cios internos e externos duma 
nação ou dum Estado, o con­
junto dos princípios e normas 
ou opiniões que regem os negó­
cios públicos; mas também po­
de significar astúcia, maquiave-
lismo (politicagemd). Político é 
um homem que se ocupa de 
negócios públicos, estadista. 
Em que sentido Jesus poderia 
ter atuado politicamente? Certa­
mente não foi político de profis­
são e nunca exerceu um cargo 
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público; também não foi político 
no sentido de astuto, maquiavé­
lico, matreiro. Resta perguntar, 
se por sua pregação e compor­
tamento visava fins poíticos, isto 
ao menos como fim último, diga­
mos p. ex. na qualidade de Mes­
sias. Também se pode pergun­
tar, se sua mensagem e vivência 
continham implicações ou con­
seqüências políticas. 

Sumário: 1. Jesus muito mais 
pregador e taumaturgo que polí­
tico. 2. Atitude para com os 
governantes. 3. A atitude para 
com os pobres e ricos teria 
aspectos políticos? 4. A tenta­
ção do poder e da riqueza. 5. 
Messianismo e política. 6. Con­
clusões. 

4.1. Jesus pregador e taumaturgo, 
não político 

Qualquer leitura mais ou me­
nos atenta nos mostra necessa­
riamente a Jesus como pwega-
dor religioso e taumaturgo, e é 
destas atividades que as pági­
nas dos Evangelhos estão 
cheias. Tem-se até a impressão 
que a política, mesmo no seu 
sentido mais amplo, lhe interes­
sa muito pouco. Ao contrário 
dos zelotes (se os houve no seu 
tempo!), ele não quer forçar e 
apressar pela violência a vinda 
do Reino de Deus; ele quer é 
curar as feridas já existentes, 
ele é o médico que veio curar 
todas as enfermidades (Lc 4,23 
5,31; Mt 4,23 9,35 8,17 Mc 1,39 
Lc 6.18 7,21-22 22,51b). Sua 
preocupação fundamental nào 

é a organização da cidade ter­
restre, mas o anúncio e a inau­
guração do Reino ou reinado de 
Deus (Mc 1.15 Mt 4.17; 6.33 Lc 
12.31). 

Este Reino é escatológico e 
só Deus o pode fazer "vir" (Mt 
6.10 Lc 11.2 Mc 4.26-29). Embo­
ra já presente e atuante nas 
curas e exorcismos de Jesus, 
este Reino não é deste mundo 
(Jo 18,36), pois é reinado do 
"céu" ou de Deus. Ele é univer­
sal e não só dos judeus ou dum 
país, portanto certamente não é 
reinado político, podendo, sim. 
ter implicações políticas positi­
vas ou negativas. 

Outra doutrina fundamental 
de Jesus é o amor de Deus e do 
próximo ou a caridade fraterna 
(Mc 12.29-31 Mt 22,37-40; Lc 
10,26-28; Jo 13,14-15.34 
15,12s); por isso é preciso amar 
mesmo os inimigos, e não sau­
dar apenas os "irmãos" (Mt 
5,47) de raça/nação ou religião. 
Não custa ver que este manda­
mento ultrapassa toda política, 
ou na prática não se usa no 
âmbito político. 

4.2. Atitude de Jesus com os go­
vernantes e o poder 

Sumário: 1. Horodes e Pilatos. 
2. Autoridades religiosas. 3. Ati­
tude com as autoridades en­
quanto aparece nos ensinamen­
tos. 4. Contraste com João Ba­
tista e os profetas. 5. O tributo 
de César. 

Fora dos dias da paixão e 
morte os Evangelhos contam 
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muito pouco sobre contatos di­
retos de Jesus com as autorida­
des civis e religiosas. 
4.2.1. Herodes e Pilatos 

Lc 13,31-33 refere que alguns 
fariseus advertiram a Jesus que 
Herodes Antipas o queria matar. 
Segundo todas as aparências 
era uma intriga do tetrarca, para 
incutir medo a Jesus, de modo 
que ele se retirasse da Galiléia, 
com o fim de evitar complica­
ções e aborrecimentos com o 
governo imperial por causa dum 
e v e n t u a l m o v i m e n t o 
messiânico-político. Jesus, po­
rém, não se deixa intimidar, pois 
percebe a tramóia urdida, cfia-
mando por isso a Herodes de 
"raposa" astuta e traiçoeira, 
quer dizer homem velhaco, ardi­
loso, malévolo. Certamente para 
Jesus ele não é nenhum leão ou 
lobo perigoso que ele deva te­
mer: ele não o impedirá de cum­
prir a sua missão, enquanto for 
da vontade do Pai. Daí talvez se 
explique o silêncio de Jesus 
diante de Herodes durante o 
processo (Lc 23,7-11): Jesus 
não liga para ele. 

Quanto a Pilatos Jesus lhe 
reconhece a autoridade de juiz 
e se submete a ela, mas chama 
a atenção do procurador para o 
fato de ele ter recebido a sua 
autoridade "do alto", isto é, de 
Deus. Com isto ele lhe lembrava 
os limites do poder e sua res­
ponsabilidade. Acrescentemos 
a isto que o Mestre acolhe bem 
os emissários do centurião de 
Cafamaum (Mt 8,5-13 Lc 7,1-10; 

cf. 18,18) e se mostrou certa 
dificuldade com o funcionário 
real (que talvez seja idêntico ao 
centurião), é por causa da fé 
superficial e não por alguma 
prevenção contra os represen­
tantes das autoridades (Jo 4,46-
54.48). 

4.2.2. Autoridades religiosas 

No tocante às autoridades re­
ligiosas, como os sumos sacer­
dotes, sinédrio, ele certamente 
não as rejeitou como tais, mas o 
seu silêncio respectivamente 
suas poucas palavras durante o 
julgamento mostram que sabia 
guardar distância crítica, e a 
expulsão dos vendilhões do 
templo demostra coragem e 
energia à vista de abusos prova­
velmente tolerados por interes­
ses econômicos da parte do 
sumo sacerdócio. De resto Je­
sus acolhe bem a Jair, chefe da 
sinagoga, quando lhe vem supli­
car a favor da filhinha moribun­
da (Mc 5,22-24 Mt 9,18-19 Lc 
8,41-42). 

Jesus, é verdade, atacou de 
rijo os fariseus e escríbas, lançan­
do contra eles os seus terríveis 
ais (Mt 23,1-36 Mc 12,38-40 Lc 
20,45-47 11,39-42.44.46-51), 
mas eles não eram propriamen­
te autoridades religiosas, embo­
ra desfrutassem grande ascen­
dente moral sobre o povo. 

4.23. Atitude para com as auto­
ridades nos seus ensina­
mentos 

Nos seus ensinamentos e es­
pecialmente nas parábolas o 
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Mestre se refere freqüentemen­
te aos poderes constituídos, co­
mo reis, príncipes, cfiefes: as 
referências ora são neutras, ora 
positivas, ora também negativas 
ou críticas. 

Há referências neutras no caso 
do rei que celebra as núpcias 
do filho (Mt 22,2) e ofendido e 
irritado manda seus exércitos 
para matar os assassinos dos 
seus servos e queimar-lhes a 
cidade (22,7), e no caso dos reis 
que cobram impostos (Mt 17,25) 
ou fazem guerras (Lc 14,31-34 
Jo 18,36); ver também Mt 10,18 
(Cf. Mc 13,9 Lc 21,12 12,11) Lc 
10,24; 12,58 Mt 5,25). Mas na 
parábola das minas (Lc 19,11-
27) se pode hesitar, se não há 
uma certa dose de contestação 
(Cf. vv. 14.27). 

A atitude é positiva na parábo­
la do rei que acerta as contas 
com os servos e perdoa a dívida 
exorbitante de 10 mil talentos 
(Mt 18,23-27), pois o rei repre­
senta a Deus, pai misericordio­
so; a mesma atitude positiva se 
manifesta na visão do juízo final 
onde o Filho do Homem é apre­
sentado como um rei que se 
assenta num trono glorioso (Mt 
25,31.34.40). 

Mas certamente também há 
referências ou atitudes críticas 
que mostram distanciamento e 
reprovação: Os que usam rou­
pas macias estão nos palácios 
dos reis (Mt 11,8 Lc 7,25: refe­
rência a Herodes Antipas e sua 
sensualidade?). Em seguida há 
o dito muito crítico e reprobati-
vo; proferido por ocasião de 

rivalidades entre os discípulos: 
"Os reis dos povos dominam 
("kyriêuousin", exercem o seu 
domínio) sobre eles, e os poten­
tados são chamados (fazem-se 
chamar) de benfeitores" (Lc 
22,25; Cf. Mt 20,25 Mc 10,42 
com o verbo "Katakyriêuousin" 
que parece acentuar a tirania). 
A este domínio discricionário e 
autoritário Jesus opõe o ideal 
do serviço aos irmãos: ele mes­
mo não veio para ser servido, 
mas para servir e entregar-se 
em resgate pelos muitos (Mc 
10,45 Mt 20,28 cf. Lc 22,27); ele 
é mestre e senhor, mas lavou os 
pés dos discípulos (Jo 13, 13-
15). Governar e mandar é servir. 
Seria um dos motivos por que 
recusa ser proclamado rei (Jo 
6,15) e entra na cidade montado 
no animal do cidadão comum e 
pacífico e não no ginete rica­
mente ajaezado do rei e gene­
ral. 

3.2.4. Contraste com João Batis­
ta e os profetas do A.T. 

Quando se examina o relacio­
namento de Jesus com as auto­
ridades, ainda resta um aspeto 
que se poderia chamar de nega-
tivo/omissivo ou contrastante. 
É que em certas circunstâncias 
Jesus se comporta com as auto­
ridades de maneira diferente de 
João Batista e dos profetas do 
Antigo Testamento. 

João Batista, homem do de­
serto que é, apostrofa com fran­
queza rude a Herodes Antipas: 
"Não te é lícito ter a mulher do 
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teu irmão!" (Mc 6,18 Mt 14,4 cf. 
Lc 3,19). Por causa desta intre-
pidez o Batista é preso e lança­
do nas masmorras de Maque-
ronte. 

No A.T. os profetas procedem 
com igual coragem e franqueza. 
Natan repreende severamente a 
Davi pelo adultério e conjugicí-
dio (2 Sm 12,1-15), Elias dirige 
palavras e ameaças pesadas ao 
rei Acabe por causa do assassí-
nio jurídico de Nabote e da 
apropriação injusta da sua vi-
nfia (1 Rs 21,19), Amos profere 
ameaças contra o rei Jeroboão 
II de Israel e é expulso do país 
(Am 7,10-17), Isaías lança uma 
reprimenda rude contra Cheb-
na, mór-domo do rei Ezequias, 
por sua arrogância e fausto (Is 
22,15-19), Jeremias tem palavras 
ainda mais duras para o ímpio e 
despótico rei Joaquim de Judá 
(Jer 22,13-19). 

Ora, se agora nos voltamos 
às páginas dos Evangelfios, fi­
camos um tanto surpresos e até 
mesmo talvez decepcionados: 
não é Jesus que repreende a 
Herodes por sua conduta es­
candalosa (e Jesus era o seu 
súdito), mas sim o seu precur­
sor; e quando o mesmo tetrarca 
sacrifica este seu grande pre­
cursor ao capricho duma moça 
frívola e duma mulher vingativa, 
os Evangelhos não referem da 
parte de Jesus nenhuma pala­
vra de protesto contra tamanha 
patifaria; tampouco ele enfrenta 
a Pilatos por seus desmandos, 
p. ex. quando ele mandou mas­
sacrar aqueles galileus nos pá­

tios do templo (Lc 13, 1-3). Da 
sua boca apenas ouvimos os ais 
contra Cafarnaum, Betsaida e 
Corozaim (Mt 11,20-24 Lc 10,13-
15), os fortes sete ais contra os 
escribas e fariseus e o ai contra 
Jerusalém (Mt 23,lss. 13-
33.34-38 Lc 11,39-52 13,34-35), 
e nestes casos nem se trata de 
autoridades públicas e suas ar­
bitrariedades, mas de cidades 
incrédulas e impenitentes e das 
lideranças religiosas judaicas. 
Por isso, em certos ambientes, 
os profetas do A.T. despertam 
mais interesse e simpatias que o 
profeta da Galiléia; este lhes 
parece pouco combativo e em­
penhado, pouco "engajado". 

Como explicar este proceder de 
Jesus? A resposta deve ser pro­
curada na sua própria missão: 
Ele não veio para julgar e con­
denar o mundo, mas para o 
salvar e curar (Lc 4,23; Mc 2,17 
parr; Lc 15,4-7 19,10 Jo 3,17 
12,47 8,15 1 Tm 1,15), ele é 
Salvador (Lc 2,11 At 5,31 13,23 
Flp 3,20 Ef 5,23 Jo 4,42 1 Jo 
4,14 2 Tm 1,10 Ti 1,4 3,6 etc). 
Mas provavelmente neste com­
portamento também entra o 
mistério da vontade do Pai que 
não queria estas invectivas con­
tra as pessoas, assim como ti­
nha querido o silêncio e a inati-
vidade da vida oculta de Naza­
ré. 

Mas este comportamento no­
vo e a substituição da denúncia 
profética pelo "evangelho" ou 
boa nova da salva<^ão, assim 
mesmo o conduz ao idêntico fim 
dos profetas, ao fracasso e à 
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morte da parte dos políticos. É 
que Jesus denuncia o pecado e 
proclama o amor sem limites do 
Pai para com todos, apelando 
para o perdão total e incondi­
cional, para o abandono sem 
reserva; desta maneira ele atin­
ge a raiz do pecado e penetra 
no interior do homem e da sua 
consciência, confrontando o 
homem consigo mesmo e pon­
do a descoberto as suas hipo­
crisias. Por isso todos se sen­
tem atingidos e os políticos rea­
gem. 

De todas estas passagens, 
das quais uma ou outra talvez 
mereceria um aprofundamento 
histórico-crítico, conclui-se cla­
ramente que Jesus não era um 
anarquista ou contestador obs­
tinado ou intransigente da auto­
ridade, conclusão que confirma 
o resultado a que chegamos na 
primeira parte: ele não era um 
revolucionário violento. Por isso 
me parece exagerado e indevi­
do afirmar com Crespy que Je­
sus, a exemplo dos zelotes, es­
pera por uma transformação ra­
dical da sociedade e da história; 
que ele não tem mais simpatias 
que eles pelos "poderes" e 
seus detentores; que ele odeia, 
como eles, a opressão e os 
opressores. Ao meu ver as pági­
nas dos Evangelhos não ofere­
cem base suficiente para tais 
afirmações. 

Mas o que certamente tam­
bém é verdade é que a atitude 
de Jesus é, às vezes, visivel­
mente crítica e restritiva aos 
poderes, atitude que vemos 

confirmada na questão dos tri­
butos. 

3.2.5. O tributo devido a César: 
Mc 12,13-17 Mt 22.15-22 
Lc 20.20-26 

É a única vez, excetuando 
talvez o interrogatório de Pila­
tos, que Jesus se pronuncia di­
retamente sobre um tema políti­
co, no caso bem concreto e 
prático do pagamento do tributo 
imperial. Os fariseus e herodia-
nos evidentemente querem lan­
çar o Mestre numa situação em­
baraçosa. Ele aceita o desafio e, 
r e c o r r e n d o a um gesto 
simbólico-profético, lhes pede 
que lhe mostrem um denário; 
ele quer que eles mesmos falem 
e declarem a situação real. O 
denário era moeda de prata e 
representava a unidade monetá­
ria dos romanos. Os interrogan-
tes lhe apresentam o denário e 
então Jesus pergunta por sua 
vez de quem é a efígie e a 
inscrição desta moeda. Só lhes 
resta responder que imagem e 
inscrição são de César ou do 
imperador romano, seja ele Au­
gusto (31 a.C.-14 d.C), seja Ti­
bério (14-37 d.C). Tomando co­
mo ponto de partida estas pala­
vras, numa espécie de argu­
mento ad hominem, Jesus muito 
naturalmente tira a conclusão e 
responde à questão proposta: 
"Dai a César o que é devido 
("apódote") a César e a Deus o 
que é devido a Deus!" Quer 
dizer: se vós aceitais como moe­
da circulante no vosso meio 
(com todas as suas vantagens) 
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o denário cunhado pelo César 
romano, então lhe reconheceis 
a autoridade e domínio, e por­
tanto é normal que lhe pagueis 
o tributo. 

Esta parte da resposta é um 
tanto imprecisa quanto ao grau da 
exigência ou obrigação: o impe­
rativo aoristo pode significar: 
"Se fazeis questão", e então 
seria simples autorização ou 
permissão, isto é, podeis pagar 
o tributo, nada obsta que o pa­
gueis; mas também se pode in­
sistir no imperativo e então si­
gnifica: "Dai o que é devido!", é 
vosso dever, deveis dar, é obri­
gação estrita, equivalente por­
tanto a uma ordem positiva. Em 
todo o caso, na situação con­
creta, provavelmente na Judéia 
e nos últimos tempos do minis­
tério público de Jesus, a sua 
resposta declarava lícita e ad­
missível, ao menos sob o ponto 
de vista religioso, o pagamento 
dos tributos ao imperador roma­
no: pagando este tributo, o ju­
deu religioso não violava neces­
sariamente as obrigações para 
com o seu Deus. Além disto 
estas palavras estão de acordo 
com o comportamento de Jesus 
com os publicanos, como já foi 
mencionado; eles eram os 
agentes do fisco romano e se os 
judeus podiam ou deviam pagar 
tributo a César, estes publica­
nos exerciam uma tarefa hones­
ta, contanto que não se exorbi­
tassem (Cf . Lc 3, 12-13). Mas é 
claro que este trato com os 
publicanos se baseava ou era 
motivado primariamente por 
motivos religiosos e muito me­

nos por considerações de or­
dem política. 

Mas resta a segunda parte da 
resposta: Dai a Deus o que é 
devido a Deus! As obrigações ou 
deveres para com o imperador 
não anulam nem se podem opor 
aos deveres para com Deus. 
Portanto nesta frase paralela te­
mos uma restrição ao poder dis­
cricionário ou absoluto dos Cé­
sares, restrição e questiona­
mento que está de acordo com 
o que vimos até agora a respeito 
da atitude de Jesus com as 
autoridades civis e religiosas. 

Por conseguinte, desta res­
posta genial não podemos con­
cluir para uma atitude muito po­
sitiva e conservadora em rela­
ção ao Estado, como se ele 
fosse um império "por graça de 
Deus". Neste ponto São Paulo 
até parece mais positivo e bené-
volo para com o império (Rom 
13,1-7). Mas certamente tanto 
ele (Cf. ainda 1 Tm 2,1-2 Ti 3,1) 
como 1 Pdr 2,13-17 fazem eco à 
atitude assumida por Jesus. 
Mesmo o Apocalipse, que de­
nuncia tão vigorosamente o im­
perador romano dívínizado e 
perseguidor (c. 13; 17-1-19,10), 
nunca contudo contesta o seu 
poder. Por outro lado também 
para Paulo o Estado não tem 
valor absoluto, porquanto ele o 
considera como provisório (cf. 1 
Cor 6,lss 7,20ss. 31; cf. 1 Jo 
2,17). 

Finalmente, uma vez mais, 
constatamos que Jesus se man­
tém fiel e conseqüente com a 
pregação do Reino de Deus: certa-
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mente o domínio de Deus deve 
ficar assegurado, mas ele não 
se torna impossível ou irrealizá-
vel devido às exigências do 
mundo real e concreto, político 
e histórico, em que vivem os 
filhos do Reino. Por onde tam­
bém se vê que a resposta de 
Jesus não brota nem da diplo­
macia ou de considerações de 
ordem política nem de tendên­
cia ao compromisso. Por isso, 
com relação ao Estado, Jesus 
está tão longe duma aceitação 
ou aprovação sem restrições, 
como duma recusa ou revolta 
contra ele, pois estas duas posi­
ções extremistas são incompatí­
veis com a sua pregação da Boa 
Nova do Reino. De qualquer 
maneira, para os ouvidos de 
Judas Galileu, se vivo fosse, e 
dos zelotes, se os havia no tem­
po de Jesus, as palavras dele 
deveriam soar como um com­
promisso chocante e detestável. 
Mas os homens de boa vontade 
e mesmo os seus adversários 
nào podiam acusar a Jesus de 
atitude revolucionária contra o 
império nem de desprezo ou 
fazendo pouco caso da religião 
judaica, ou de estar contrarian­
do as poucas simpatias do povo 
com os dominadores estrangei­
ros: Jesus punha corajosamen­
te as coisas no seu justo meio-
termo numa situação conturba­
da e explosiva. Apesar disto 
mais tarde seria acusado de se 
ter pronunciado contra o paga­

mento do imposto a César (Lc 
23,2). 

Ainda uma observação final: 
Bigo insiste bastante na inscri­
ção do denário que rezava as­
sim: Ti(berius) Caesar Divi Aug-
(gusti) F(ilius) Augustus = Tibé­
rio César, filho do divino Augus­
to, Augusto. Isto sugeriria o cul­
to do imperador, e portanto Je­
sus por sua resposta teria con­
denado este culto que o impera­
dor exigia, condenação esta 
que seria um ato de rebelião. 
Mas Bigo acrescenta que Jesus 
se recusa a identificar-se com a 
rebelião. 

Não sei se a situação concre­
ta e as palavras de Jesus permi­
tem uma conclusão tão concre­
ta ou específica, uma vez que a 
questão proposta só tinha em 
mira a liceidade do tributo devi­
do a César. Além disto, mesmo 
admitindo como mais provável 
que o denário era do próprio 
Tibério e não de Augusto, dificil­
mente Jesus quereria sugerir a 
condenação do culto imperial, 
pois Tibério, embora se intitu­
lasse Divi Filius e se fizesse 
representar no denário coroado 
de folhas de carvalho como Jú­
piter, contudo recusava este 
culto para a sua pessoa, 
pronunciando-se p. ex. energi­
camente contra o plano dos ha­
bitantes da Província Bética de 
erigir um templo a ele e à sua 
mãe (4). Por conseguinte Jesus 

4) G. Herzog-Hauser, verbete Kaiserkult, Pauly-Wissowa,... Supplbd. IV (1924) 806-853. 8J3; G. 
Mayeda, verbete Tiberius, Bibl. Hist. Hand-WOrterbuch 3,1966,1983. 
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não teria motivo imediato para 
polemizar contra tal culto então 
não praticado ou exigido. Mas o 
"dai a Deus o que é de Deus!" 
implicitamente também conde­
nava este culto imperial que 
mais tarde sim criaria grandes 
dificuldades aos cristãos. 

43. A atitude de Jesus defronte 
da pobreza e riqueza teria 
aspetos políticos, visaria mu­
danças das estruturas so­
ciais? 

É bem sabido que os Evange­
lhos e especialmente o de Lu­
cas mostram-nos um Jesus viva 
e continuamente preocupado 
pelo problema "pobres e ricos" 
ou "pobreza-riqueza". Ora esta 
preocupação não denota acaso 
interesse político pela mudança 
das estruturas que estão à base 
destas diferenças de classe? A 
pergunta também pode ser pos­
ta nos seguintes termos: Jesus 
se movia normalmente entre os 
setores humildes da população, 
especialmente da Galiléia, nos 
quais a atividade zelota contava 
com mais simpatias. Pergunta-
se: podia o amigo dos pobres e 
perseguidos ser amigo dos ro­
manos? poderia esta sua atua­
ção entre estes meios deixar de 
ter certa conotação política? 

Vamos aos Evangelhos. Na 
sua visão do Reino, Jesus certa­
mente não considera como nor­
mal que haja ricos e pobres, já 
que esta situação é destinada a 
desaparecer no Reino futuro. 
Portanto à primeira vista pare­

ceria que ele procurasse com 
uma ação política mudar o qua­
dro exterior da ordem social na 
Palestina do seu tempo. E con­
tudo o exame objetivo dos tex­
tos no seu conjunto mostra que 
ele não fez isto e tampouco era 
sua intenção fazê-lo. 

Em todo o decurso do seu 
ministério ele fez o possível, pa­
ra melhorar a sorte dos pobres. 
Mas isto ele não o fez de manei­
ra direta, pregando ou ativando 
ele mesmo a mudança das insti­
tuições, mas sim de maneira 
indireta, enquanto exortava e 
convidava os ricos a que não 
apegassem o coração aos bens 
desta terra, e sim mudassem 
sua disposição interior para 
com os bens possuídos, socor­
rendo os pobres, para conquis­
tar "um tesouro no céu" (Mc 
10,21 parr; Lc 18,22). Jesus 
também aconselha (aos ricos) 
que, quando se dá um banque­
te, não se convidem os amigos e 
vizinhos ricos, mas os pobres e 
aleijados que não o podem retri­
buir: então Deus os recompen­
sará na ressurreição dos justos 
(Lc 14,12-14). 

Se Jesus chama de bem-
aventurados os pobres (Mt 5,3 
Lc 6,20b), a perspectiva do ou­
tro mundo é certamente uma 
consolação para eles; mas esta 
primeira bem-aventurança 
constitui também advertência sé­
ria e ameaça para os ricos, co­
mo ainda aparece claramente 
nas parábolas do rico epulão e 
do pobre Lázaro (Lc 16,19-31), 
do rico imprevidente ou estulto 
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(12,16-21) e do juizo final (Mt 
25,31-46): seremos julgados pe­
lo que fizermos ou tivermos dei­
xado de fazer aos necessitados, 
com os quais Jesus se identifi­
ca. 

Jesus pode mesmo lançar a 
terrível ameaça: "Ai de vós, ri­
cos, porque já tendes a vossa 
consolação!" (Lc 6,24). Neste 
contexto ainda se pode mencio­
nar a alternativa: "Não podeis 
servir a Deus e aos haveres" 
(posses, dinheiro: "mamonã; Mt 
6,24 Lc 16,13 Cf. 16,9-11 "ma-
mon iniquum"). 

De fato para os ricos é muito 
mais difícil converter-se e 
salvar-se do que para os po­
bres; a rigor sua salvação é 
impossível, como o exprime tão 
vigorosamente o dito sobre o 
camelo e o fundo da agulha. 
Mas o que, humanamente falan­
do, é impossível, Deus o pode 
tornar possível (Mc 10,23-27 Mt 
19,23-26 Lc 18,24-27). 

Portanto Jesus, apesar de to­
da a sua severidade com os 
ricos e as riquezas, não deses­
pera deles e tampouco os evita 
sistematicamente: acolhe com 
amor e simpatia o rico que per­
gunta o que deve fazer, para 
ganhar a vida eterna (Mc 10,17-
21 Mt 19,16-21; segundo Lc 
18,18-22 ele era um "archon" = 
chefe, pessoa de destaque). Je­
sus se faz convidar para a casa 
e mesa do rico publicano Za­
queu (Lc 19,1-10), é amigo de 
Nicodemos, de Lázaro e de suas 
irmãs. Um dos seus Doze ou ao 
menos um dos seus discípulos é 

o publicano Levi/Mateus (Mc 
2,14 Mt 9,9 Lc 5,27; Mt 10,3 Mc 
3,18 Lc 6,15), portanto presumi­
velmente homem abastado, co­
mo o seriam os demais publica­
nos, com os quais Jesus se 
encontrava seguidamente (Mt 
11,19 Lc 7.34; Mc 2,15s Mt 9,1 Os 
Lc 5.29; Lc 15,1 cf. 18.10ss). O 
Mestre também aceitou o sus­
tento e os serviços que lhe pres­
tavam aquelas senhoras abasta­
das, oriundas da Galiléia (Lc 
8,2s Cf. Mt 27.55 Mc 15,40s Lc 
23,49). É de presumir-se tam­
bém que aquele fariseu Simão e 
outros dois fariseus que o con­
vidaram à mesa (Lc 7,36 11,37 
14,1), fossem homens ricos. No­
temos que mesmo Lucas, que 
tão fortemente acentua o perigo 
das riquezas e o valor da pobre­
za, refere estes contatos de Je­
sus com os ricos (7,36 10,38-42 
11,37 14,1 15,1 19,1-10), portan­
to não vê contradição entre a 
doutrina e a conduta do Mestre, 
e dos textos aduzidos creio que 
também podemos concluir que 
o próprio Jesus não via contra­
dição entre a sua doutrina e o 
seu comportamento. 

Também a unção em Betânia 
lança luz sobre a atitude de 
Jesus com a riqueza e pobreza. 
Maria unge a Jesus com perfu­
mes muito preciosos, de modo 
que até os discípulos (ou Judas) 
se escandalizam, reclamando 
contra este desperdício que po­
deria ser aplicado aos pobres. 
Mas Jesus defende a sua discí­
pula: ".... Ela praticou uma boa 
ação comigo. Pois sempre ten­
des convosco os pobres, po-
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dendo fazer-lhes o bem, quando 
quiserdes; mas a mim não me 
tendes sempre..." (Mc 14,3-9 Mt 
26,6-13 Jo 12,1-8). Quer dizer 
que às vezes se justifica um 
desperdício; pois a pobreza não 
é a última palavra ou o resumo 
único do Evangelho: o que real­
mente tem valor supremo e úni­
co é o amor a Deus e ao próxi­
mo e a pessoa de Jesus. 

Pois bem, para tirarmos uma 
conclusão provisória, tal condu­
ta pastoral de Jesus para com 
os ricos não se explicaria nem 
se justificaria, se ele quisesse 
de fato eliminar os ricos pela 
simples mudança das estruturas 
e por meios políticos ou violen­
tos. 

Além disto Jesus exorta insis­
tentemente os seus discípulos 
tanto ricos como pobres que 
não busquem os tesouros pere­
cíveis desta terra nem se preo­
cupem com as coisas necessá­
rias para o corpo: o que importa 
é procurar o Reino de Deus e 
sua justiça, pois "todas estas 
coisas vos serão dadas por 
acréscimo". Esta exortação se 
encontra em Mt no Sermão da 
Montanha (6,19-21.24-34) e em 
Lc como aplicação ou conclu­
são da parábola do rico estulto 
ou imprevidente (12,22-34). 

Ora, idéias assim são incom­
patíveis com um programa de 
mudança política da ordem so­
cial. O que Jesus pretende e se 
esforça por realizar é mudar os 
corações dos homens, imbuindo-
os de sentimentos do amor de 
Deus e dos irmãos (Mc 12,28-34 

parr); é desta atitude interior 
que dependem as relações dos 
homens entre si, especialmente 
as relações entre ricos e pobres 
e destes uns e outros quanto 
aos bens deste mundo. Neste 
ponto Jesus lembra os antigos 
profetas de Israel que não apre­
sentam programas concretos de 
melhorias sociais, mas insistem 
em certos princípios gerais, co­
mo sentimentos de justiça, men­
talidade comunitária ("Hèsed") 
e "conhecimento de Deus". 

Além disto, quando se olha 
para o conjunto dos ensinamen­
tos e da conduta de Jesus com 
respeito à riqueza e pobreza, 
aos ricos e pobres, percebe-se 
que esta sua atitude para com 
os bens e pessoas tem funda­
mento e motivação puramente 
religiosa, e não econõmico-
política ou social. Para Jesus a 
riqueza é um obstáculo sério 
para entrar no Reino de Deus. 
Será por este mesmo motivo 
religioso que ele se recusa a 
intervir numa questão de heran­
ça (Lc 12,13-14): não é esta a 
sua tarefa. 

Talvez alguém diga: E a prega­
ção em Nazaré não implica um 
programa de reformas sociais e 
políticas? Jesus foi mandado 
para dar uma boa nova aos 
pobres, anunciar aos cativos e 
oprimidos a libertação e procla­
mar um ano de graça do Senhor 
(Lc 4,18-19). Parece-me que em 
vista da pregação geral de Je­
sus - ele prega o' Reino de 
Deus - estas palavras não se 
devem entender da libertação 



297 

política ou econõmico-social 
dos judeus, mas sim da liberta­
ção espiritual, como nós diría­
mos; portanto as palavras têm 
sentido espiritual-simbólico. 

4.4. A tentação do poder e da 
riqueza 

Das páginas dos Evangelhos 
transparece que Jesus era um 
líder que com sua palavra vigo­
rosa e concreta e orientação 
segura atraía e cativava discípu­
los e multidões; o seu olhar 
deveria ser penetrante e atraen­
te (Cf. Jo 1,42 Lc 22,61 Mc 1,16 
2,14 3,5.34 5,32 10,23 11,11 Lc 
6,10). Os discípulos de Emaús o 
descrevem como um "profeta 
poderoso em obra e palavra 
diante de Deus e de todo o 
povo" que nele punha a espe­
rança de libertação nacional (Lc 
24,19). Ora, humanamente fa­
lando, Jesus sentiria a tentação 
e o fascínio do poder e do 
domínio, e de fato as suas "ten­
tações no deserto" nos orien­
tam neste sentido. Na terceira 
tentação em Mt 4,8-9 e ainda 
mais na segunda de Lc 4,5-7 o 
demônio lhe mostra de relance 
todos os reinos do mundo com 
sua glória e poder (de imediato 
se pensa no imenso império ro­
mano no auge da sua extensão 
e domínio) e lhos promete ao 
preço da sua adoração. Sabe­
mos que Jesus venceu esta ten­
tação, preferindo o caminho tra­
çado pelo Pai e que era o da 
pobreza e renúncia, da cruz e 
do fracasso, do serviço e da 
humildade. Esta tentação con-

cretamente poderia ter em vista 
o proceder e as idéias dos zelo­
tes e outros revolucionários que 
queriam restabelecer a indepen­
dência da Palestina pelas armas 
e pela força: mas isto para Je­
sus era um caminho "satânico". 

Jesus venceu a tentação do 
poder e por isso, quando depois 
da multiplicação dos pães as 
multidões entusiasmadas o que­
rem proclamar rei, ele as despe­
de habilmente (é o líder!), man­
da embarcar logo os discípulos, 
também eles facilmente acessí­
veis a estas idéias, e se retira 
sozinho ao monte para rezar (Jo 
6,14-15, completado por Mt 
14,22-23 Mc 6,45-46). Com isto 
já tocamos outro aspeto do nos­
so tema: o messianismo de Je­
sus e suas implicações políti­
cas. 

4.5. Messianismo e política 

Tanto os Evangelhos e Atos 
como a literatura extra-bíblica 
judaica contemporânea nos 
atestam uma ampla expectativa 
messiânica entre o povo, a es­
perança dum libertador enviado 
por Deus de acordo com as 
promessas proféticas. Bastava 
aparecer qualquer personagem 
de projeção, para logo suscitar 
suspeitas de que ele fosse este 
libertador ou Messias ansiosa­
mente esperado; é o que p. ex. 
se deu com João Batista (Lc 
3,16-Jo 1,19-21). 

Ora, dada a imagem nada 
unitária do Messias dos profetas 
e de outras correntes de pensa­
mento, p. ex. em Qumrãn, as 
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idéias a seu respeito eram bas­
tante diversificadas, p. ex. quan­
to à sua origem e atuação; mas 
duma maneira bastante geral 
predominava a esperança num 
Messias político e nacionalista 
que iria libertar o povo eleito do 
domínio romano e restabelecer 
o reino glorioso de Davi. Que 
atitude Jesus tomará em face 
desta situação? 

Em vista da ideologia predo­
minante dum messianismo na­
cionalista Jesus deveria tomar 
uma verdadeira opção política: 
aceitar e aprovar a mentalidade 
predominante, ou manter-se re­
servado quanto a ela, ou rejeitá-
la a favor dum messianismo e 
libertação espirituais. 

Sabemos que Jesus fez o 
possível, para não ser tomado 
como um Messias político e por 
isso, para evitar qualquer oca­
sião de ser tomado como tal, 
impunha silêncio aos miraculados 
ou aos demônios que o procla­
mavam "o santo de Deus" ou 
"filho de Deus", como quer que 
finalmente se explique este 
mandamento de silenciar, que, 
de resto, geralmente não pro­
duz efeito (Mc 1,24s; 3,11 5,7; 
1,44 parr 5,43 parr 7,36 8,26 Lc 
8,56 Mt 9,30 12,16). Quando 
Simão Pedro em Cesaréia de 
Filipe professa que Jesus é o 
Cristo, isto é o Messias, o Ungi­
do por excelência, ele dá ordem 
aos discípulos que não o digam 
a ninguém (Mc 8,27-30 Mt 
16,13-16.20 Lc 9,18-21; cf. tam­
bém Mc 4,11 parr). 

Mas há mais: quando nesta 
mesma ocasião Simão Pedro o 
quer afastar do caminho mes­
siânico da paixão e morte, Je­
sus o repele bruscamente como 
um tentador malévolo: "Afasta-
se de mim, Satanás!" (Mc 8,32-
33 Mt 16,22-23); são as mesmas 
palavras enérgicas e definitivas 
que empregou na tentação no 
monte (Mt4,10). 

Ele nunca se declara publica­
mente o Messias, e mesmo a 
resposta ao sumo sacerdote pa­
rece ambígua: é o sacerdote 
que o afirma ou quer saber, mas 
Jesus responde evasivamente. 
Ele prefere usar o título neutro e 
descomprometido de "Filho do 
Homem" ou se identifica com o 
Servo de Javé que sofre e dá a 
sua vida pelos pecadores. 

De maneira geral se admite 
que no tempo de Jesus a ex­
pressão "Filho do Homem" não 
era título ou designação do 
Messias. Além disto muitos exe-
getas, e entre eles Cullmann, 
pensam que Jesus, usando esta 
designação, se referiu cons­
cientemente às concepções 
apocalípticas sobre o homem 
celeste que apareciam em Da­
niel 7, 13s, no livro de Henoque 
(Similitudines cc. 37-71) e 4 Es-
dras 13 (apócrifo), embora elas 
nào se tivessem tornado crença 
comum. Desta maneira Jesus 
teria introduzido, aos poucos, 
os seus ouvintes no mistério da 
sua pessoa, distanciando-se, 
porém, ao mesmo tempo das 
concepções messiânico-
políticas dos seus contemporâ-
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neos. De fato Jesus aplicou a si 
o texto de Dn 7,13: Mt 24,30 parr 
26,64 parr cf. 16,27, isto é, o 
Filho do Homem que vem com 
as nuvens do céu. 

Mas note-se que não poucos 
autores recentes negam que no 
tempo de Jesus os judeus te­
nham esperado um Filho do Ho­
mem apocalíptico, pois os tex­
tos de Henoque e 4 Esdras dei­
xam dúvidas, e os documentos 
contemporâneos de Qumrân 
nào conhecem esta figura (5). 

Se Jesus diz à samaritana, e 
isto logo nos primeiros meses 
da sua atividade pública, que é 
o Messias (Jo 4,25-26), então 
isto se explica ou pela visão 
própria do quarto Evangelho ou 
então porque entre os samarita-
nos não haveria muito perigo 
dum movimento messiânico em 
torno de Jesus. 

Só mesmo nos últimos dias 
antes da sua paixão, na entrada 
triunfal em Jerusalém, se dá a 
conhecer como o Messias pací­
fico e modesto, sem aparato 
guerreiro ou alarde de poder (Mt 
21,1-10 Mc 11,1-11 Lc 19,28-
38.45 Jo 12,12-19): é que, como 
já vimos, entra na cidade não 
montado num cavalo, montaria 
dos reis e poderosos, mas sim 
num jumento que é a montaria 
do cidadão comum e pacífico 
(Cf. Mt 21,5 = Zac 9,9). Portan­
to sua intenção não era encenar 
uma manifestação política e 

muito menos provocar um le­
vante armado contra as autori­
dades romanas e isto debaixo 
dos olhos deles! Poderia ser que 
alguns dos discípulos ou parte 
da multidão tomasse aquilo co­
mo uma manifestação política, 
mas não era esta a intenção de 
Jesus e ele certamente manteve 
o controle da situação. 

Na situação crítica e explosi­
va da Palestina de então Jesus 
certamente teve de usar de toda 
a discrição, reserva e energia, 
para que suas doutrinas e atitu­
des nào fossem interpretadas 
como manifestações dum Mes­
sias como a maioria do povo o 
esperava, a saber dum Messias 
político e nacionalista e de um 
libertador político ou violento do 
jugo romano. 

6. Conclusões 

Que conclusões vamos tirar 
de tudo o que foi dito a respeito 
da atuação ou atividade política 
e revolucionária de Jesus? 
Parece-me que ficou claro e 
incontestável que ele não foi um 
revolucionário na acepção ordi­
nária deste termo: nem sua dou­
trina nem sua atuação ou con­
duta pregam a mudança violen­
ta das estruturas sociais, eco­
nômicas, políticas e religiosas 
do seu tempo. Os textos, como 
os encontramos nos Evange­
lhos, no seu conjunto ou con­
texto global e sem os manipular, 

5) J. Nelis, verbete Menschensohn, Bibel-Lexikon 1 9 6 8 2 , ii32; Cullmann, em L'Osservatore 
Romano (edição semanal em português) 19.2.78, p.l0,col.3; quanto à negação desta opinião ver 
J. P. Brown, The Son o' Man: "This Fellow", Bibl 58,1977, 361-387. 365.366.373 etc. 
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não permitem ver em Jesus 
um revolucionário. Se sua dou­
trina e comportamento tantas 
vezes são paradoxais e chocan­
tes e portanto revolucionários 
até certo ponto, contudo é me­
lhor evitar este termo ambíguo. 

Quanto à atuação política de 
Jesus a resposta não é assim 
tão líquida e uniforme, e certa­
mente é lícito pôr a questão, se 
podemos falar duma atuação 
política e até que ponto. 

Parece-me que devemos evi­
tar dois extremos, não queren­
do à força atribuir verdadeira 
atividade política a Jesus, ou 
então excluí-la inteiramente. 

Eu colocaria entre os defen­
sores da primeira alternativa os 
estudos de Warnier e Crespy. 
Segundo.Warnier Jesus como 
verdadeiro homem que era, fez 
política, enquanto como profeta 
se pôs do lado dos pobres e 
oprimidos contra as classes al­
tas dos sumos sacerdotes e 
grandes proprietários de terras, 
mancomunados ao império ro­
mano dominador-explorador, 
embora por outro lado sempre 
se distanciasse dos zelotes, 
recusando-se a liderar um movi­
mento de rebelião política arma­
da. Certamente Jesus não é um 
revolucionário enquanto líder 
político que desencadeia um 
processo de passagem dum 
modo de produção por outro, 
dum sistema social a outro. 
Warnier continua: A vocação 

específica de Jesus não é políti­
ca no sentido estrito do termo, 
do mesmo modo que ela não foi 
monacal como a de João Batis­
ta. Jesus ultrapassou os revolu­
cionários de todos os tempos e 
os de hoje por seu universalismo: 
libertação nào só dos pobres e 
oprimidos, mas também dos 
doentes e desfavorecidos (han-
dicapés), das prostitutas e pri­
sioneiros etc, enfim de todas as 
classes. Finalmente constata-se 
a recusa constante de Jesus de 
usara violência (6). 

Estas apreciações no conjun­
to são aceitáveis e corretas, 
mas pergunta-se, se com todas 
estas ressalvas ainda se pode 
afirmar que Jesus fez política, 
ao menos no sentido óbvio que 
damos a este termo? Warnier 
me parece forçar os termos. 

Crespy é ainda mais incisivo: 
"De fato, através destes parado­
xos (p. ex. vitória de Jesus pela 
cruz e morte) é a própria con­
cepção do político que sofre 
uma revisão radical. O que Je­
sus compartilha com os zelotes, 
é a esperança dum mundo onde 
os poderes atuais (os saduceus, 
os romanos, os ricos etc.) serão 
desfeitos e onde os pobres, os 
oprimidos, os achincalhados te­
rão acesso à alegria, à consola­
ção etc. Esta esperança é mani­
festamente política, porque ela 
visa a uma organização da vida 
comum, da polis e das relações 

6) Ph. Warnier, Jesus a-t-il fait de Ia politique? Temps et Paroles, mai 1976,3-10. 
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econômicas como relações de 
poderes" (7). 

Estas conclusões ultrapas­
sam os textos. Com Guillet se 
pode responder que esta inter­
pretação dos Evangelhos é sur­
preendente. 

Pois onde se encontra uma 
palavra de Jesus, anunciando 
que o Reino de Deus supõe 
como condição a destruição 
dos poderes políticos constituí­
dos? Onde se encontra um indí­
cio de que ele queira organizar 
um tipo de vida comum? Pelo 
contrário dá na vista constatar, 
até que ponto Jesus se preocu­
pa pouco destes problemas, 
deixando aos seus discípulos 
liberdade nos seus movimentos 
(8). 

Quer isto dizer que a doutrina 
e a conduta de Jesus não têm 
nada a ver com a política ou que 
apenas têm alcance meramente 
religioso? A isto Bigo responde 
muito bem: A missão de Jesus 
tem uma dimensão política, por­
que questiona o poder, todos os 
poderes, quando eles tendem a 
se divinizar e absolutizar. Mas 
sua missão não é uma empresa 
política (9). Com Schwager se 
pode acrescentar: A exortação 
de Jesus ao amor dos inimigos 
e seu trato familiar com os inimi­
gos concretos, os publicanos, 
tinham um significado políti­

co eminente. Ele não proclama­
va um ideal etério, mas arrisca­
va muito numa situação política 
altamente explosiva (10). 

Além disto Jesus visa o ho­
mem todo. O seu discípulo, 
aceitando a não-violência, a ca­
ridade universal, que inclui os 
adversários e inimigos, desape­
gando o coração dos bens des­
te mundo e reconhecendo o 
perigo das riquezas etc, quan­
do atuar na política, seja ativa­
mente como deputado ou pre­
feito etc, seja como simples 
cidadão que vota, sempre se 
lembrará que também nesta sua 
atuação política continua discí­
pulo de Jesus e portanto deve 
proceder como o Mestre, prati­
cando a caridade univeral, a 
lealdade e sinceridade: no seu 
empenho pela promoção mate­
rial e econômica dos pobres e 
marginalizados sempre se lem­
brará que segundo o Evangelho 
estes não são os bens supre­
mos nem os únicos ou imprete-
ríveis. 

Por outras palavras: se a dou­
trina e a conduta de Jesus não 
constituem atividade política 
propriamente dita no sentido 
que comumente damos ao ter­
mo, ou se ele não dá a seus 
discípulos diretrizes propria­
mente políticas, contudo elas 
têm implicações e conseqüências 

7) G. Crespy, Recherche sur Ia signification politique de Ia mort du Christ, Lum Vie 101, 
janv.-mars 1971,89-109.107. 

8) J. Guillet, Jesus et Ia politique, Rechs Sc Relig 59,1971,533. 
9) P. Bigo, Jesus y Ia política de su tiempo. Med 1,1975, (n» 1), 45-51.49. 

10) R. Schwager, Jesus angesichts der Gewait, Orientg 39,1975,18. 
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políticas. Os discípulos de Cristo, 
embora não sejam do mundo, 
contudo vivem neste mundo (Jo 
15,19 17,11.14-16) e por isso se 
vêem a braços com todos os 
seus problemas e não se podem 
subtrair a eles e à busca de suas 
soluções sob pretexto do exem­
plo ou doutrina de Jesus ou da 
futura vinda do Reino de Deus. 

E ainda: atitude de Jesus com 
respeito aos poderes constituí­
dos encerra uma lição: o discí­
pulo de Cristo os aceita e cola­
bora com eles para o bem de 
todos e especialmente dos mais 
carentes, mas fica consciente 
que estes poderes não são ab­
solutos e portanto podem e de­
vem ser encarados com olhar 
crítico. Demais: o discípulo de 
Cristo, empenhado em diversos 
graus na política, tem também 
ele o mandamento duplo do 
amor de Deus e do próximo 
para se motivar e trabalhar para 
o bem de todos. E se sua atua­
ção política como cristão for mal 
interpretada, terá seu conforto 
em Cristo que, apesar da sua 
atuação prevalentemente e qua­

se diria unicamente religiosa, foi 
condenado como criminoso po­
lítico. Neste contexto se pode­
riam lembrar grandes políticos 
cristãos, como Tomás Moro e 
Giorgio La Pira, este falecido há 
poucos meses, o outro nascido 
há 500 anos. 

Finalmente não se diga que a 
situação do tempo de Jesus era 
diferente da atual e particular­
mente da América Latina; como 
vimos no princípio, ela era até 
muito parecida à nossa, bastan­
do lembrar-se que a Palestina 
estava sujeita ao imenso impé­
rio romano com toda a série de 
explorações, vexames, revoltas 
e guerras que brotavam destas 
condições. Portanto as atitudes 
assumidas por Jesus se enqua­
dram na nossa situação. Com 
isto fica de pé a possibilidade de 
fazer teologia da libertação, mas 
fazer de Jesus um político pro­
priamente dito e um revolucio­
nário e guerrilheiro os Evange­
lhos não o permitem nem justifi­
cam. 

São Leopoldo, 05/04/1978 
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